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Discriminação étnico-racial1

Discriminação étnico-racial é o tema eleito pelos estudantes para o Parlamento Jovem de Minas 2019, 
demonstrando o interesse destes jovens em discutir questões relacionadas à discriminação por raça, cor da pele 
e origem étnica. 

Inicialmente, os jovens de diferentes regiões sugeriram a abordagem dessas questões sob várias denominações: 
“racismo”, “racismo – caminhos para a equidade racial e social”, “racismo no cotidiano escolar”, “racismo cultural”, 
“racismo versus justiça”, “racismo e suas implicações na sociedade contemporânea”, “racismo – uma questão além 
da cor”. Como  estas questões podem ser abordadas pelo  uso de diferentes termos (racismo, discriminação racial, 
discriminação étnico-racial, por exemplo), a coordenação estadual optou pela expressão “Discriminação étnico-
racial”, por considerá-la mais abrangente e visando contemplar os diversos conteúdos, observados nas sugestões 
apresentadas pelos jovens, no processo de escolha do tema. E, nos textos e trabalhos do Parlamento Jovem de 
Minas 2019, as expressões “discriminação étnico-racial”, “discriminação racial” e “racismo” serão tratadas como 
sinônimas e indicarão não apenas a distinção e a diferenciação negativa fundada em raça, cor da pele ou origem 
étnica, como também os valores culturais e religiosos que, por vezes, coincidem com a nacionalidade de indivíduos.

A questão da discriminação é bastante ampla e complexa, abarcando toda e qualquer forma de restrição, 
distinção ou exclusão que tenha por base raça, gênero, cor da pele, origem nacional ou étnica, linha familiar, 
condição social, orientação sexual, religião, valores culturais, deficiência, entre outros, que resulta em restrição ou, 
até mesmo, anulação de direitos individuais.

Em relação à raça e etnia, há muitas discussões sobre a distinção entre elas. Em termos científicos e genéticos há 
certo consenso, desde a década de 1950, de que raça seria apenas uma, a humana, manifestando-se em fenótipos 
diversos, como cor de pele, tipo de cabelo, de feições, e assim por diante). Por outro lado, etnia compreenderia 
fatores culturais como religião, língua, tradição, costumes, etc. Porém, como fruto de uma longa e relevante 
construção social, a palavra raça englobaria essas duas conceituações, sendo inclusive a de uso preferencial de 
diversos grupos de matriz africana, até mesmo como forma de afirmação social.

Cabe ressaltar que a questão racial no Brasil está, diferentemente de outros países como os 
Estados Unidos e ou diversas nações Europeias, fortemente atrelada a traços de aparência fenotípicas 
(cor de pele e cabelo, formato de rosto ou nariz, etc), e não à questão da origem, parentesco ou 

1 Texto elaborado pela equipe da Gerência-Geral de Consultoria Temática (ALMG). Colaboração: PUC MINAS. Revisão: Escola do Legislativo 
(ALMG)
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consanguinidade, o que exige da reflexão teórica e da ação social certo descolamento das experiências e padrões 
estrangeiros.2

O que hoje denominamos como discriminação racial tem uma longa e complicada  origem que remonta à 
antiguidade clássica, assumindo diversas formas, passando por massacres e processos seculares de escravização 
e segregação socioeconômico-cultural que, até hoje, constitui questão não resolvida ou superada no mundo, apesar 
de a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 1948, afirmar, em seu art. 7º: “Todos são iguais perante a lei e, sem qualquer discriminação, têm direito a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a proteção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação”.Também é relevante mencionar a Convenção internacional sobre 
a eliminação de todas as formas de discriminação racial, adotada e aprovada pela mesma organização no ano de 
1965.3

O Brasil não escapa a esse quadro, em que pesem a Lei Federal nº 7.716, de 1989, que define os crimes 
resultantes de preconceito de raça ou de cor, bem como o  art. 5º, XLII, da Constituição Federal, que qualifica o 
racismo como crime inafiançável e imprescritível. Mesmo sendo considerada uma conduta criminosa, a prática do 
racismo persiste no Brasil, como pode ser facilmente observado em nosso cotidiano e em notícias veiculadas pelos 
meios de comunicação em geral.

Além disso, a Constituição Federal de 1988 e diversas leis buscam valorizar a diversidade, garantir os direitos 
fundamentais e coibir atos de preconceito. O já mencionado art. 5º da Carta Constitucional dispõe, em seu 
caput, que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade”. Já o art. 3º inclui, entre os objetivos do País, a construção de “uma sociedade livre, justa 
e solidária” (inciso I) e a promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (inciso IV). Há, ainda, a Lei Federal nº 12.288, de 2010, que institui o 
Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, 
a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de 
intolerância étnica. O Estatuto estipula que é dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, 
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na 

comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, 
culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais (caput do 
art. 2º).4 Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos direitos e 
garantias fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto adota como 

2 Para um aprofundamento sobre a questão racial e cor no Brasil, sugere-se a leitura do artigo Raça, cor, cor da pele e etnia, disponível em: 
https://www.revistas.usp.br/cadernosdecampo/article/download/36801/39523/ 
3 Texto da Convenção disponível para consulta em https://sistemas.mre.gov.br/kitweb/datafiles/Delbrasgen/pt-br/file/Conveno_
Internacional_sobre_a_Eliminao_de_Todas_as_Formas_de_Discriminao_Racial.doc
4 Há uma importante discussão sobre ideia de oportunidades e se ela, de uma certa forma, não seria contrária à noção de igualdade entre os 
indivíduos, ao defender a noção de que é dever do Estado, em suas políticas públicas, tratar os desiguais de forma diferente como forma de 
enfrentamento dessas mesmas desigualdades. Para compreender melhor esse tema, sugere-se a leitura da entrevista do sociólogo François 
Dubet publicada em: http://www.ihu.unisinos.br/173-noticias/noticias-2011/46659-%60%60igualdade-de-oportunidades%60%60-ou-
%60%60igualdade-de-posicoes%60%60-qual-e-o-melhor-modelo-para-reduzir-as-desigualdades-sociais
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diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o 
fortalecimento da identidade nacional brasileira (caput do art. 3°).

Pode-se perceber que alguns conceitos estão intimamente ligados a todas essas questões. Preconceito é um 
deles. Seu significado diz respeito a uma opinião concebida de antemão, previamente estabelecida. Ou seja, um 
juízo valorativo feito sobre um indivíduo ou grupo a partir de uma simplificação ou de generalizações, de forma 
a estabelecer categorizações sociais por meio da criação de estereótipos. Preconceito está atrelado a noções de 
identidade e de alteridade. Identidade entendida como a forma de reconhecimento individual e social de cada um 
– como nós mesmos nos vemos e como os outros nos veem; e alteridade, como a noção do outro – como olhamos 
para o diferente5. Formamos nossa identidade e construímos a prática da alteridade a partir das nossas experiências, 
da relação com o outro e de elementos que compõem a nossa história de vida, considerando geração, etnia, raça, 
gênero, orientação sexual, classe, religião, origem social, características físicas, dentre outros. A discriminação 
sempre se origina de preconceito e, apesar de intimamente relacionados, são distintos, pois o preconceito não 
pressupõe um tratamento diferenciado, apenas fazendo parte da estrutura mental de alguém. Já a discriminação 
implica necessariamente a adoção de atitudes distintivas, com a formação de categorias e grupos diferenciados, 
sendo a segregação, a marginalização e a exclusão seus resultados perversos, para além das agressões físicas e 
verbais que se concretizam com frequência alarmante.

As práticas discriminatórias, muitas das vezes, são ainda a materialização do 
chamado racismo institucional: aquele que extrapola a esfera e as ações individuais 
e passa para o plano das instituições, sejam públicas ou privadas, concretizando-se 
em situações segregadoras que dificultam ou impedem o acesso e a participação de 
determinados grupos em certos espaços ou, ainda, submetem-nos a processos de marginalização e criminalização 
exclusivamente por suas características raciais e étnicas e, não raramente, de forma legitimada.

Em face desse quadro, é importante falar sobre o enfrentamento. Há, em cada área da esfera pública, políticas 
específicas que visam à mitigação ou à extinção de práticas racistas sistemáticas, uma vez que elas tenham sido 
assim identificadas e reconhecidas – isso para além da aplicação da legislação pertinente que prevê punição 
(conforme já mencionada). De modo geral, essas políticas podem ser caracterizadas como ações afirmativas, 
também denominadas ações positivas, discriminação positiva ou discriminação reversa. Elas englobam um número 
de iniciativas diversas, incluindo leis e a estruturação de políticas públicas voltadas para a oferta de oportunidades 
iguais para todos, em se considerando as desigualdades de fato existentes. Trata-se, de certa forma, de propiciar 
uma espécie de compensação em face de processos históricos de marginalização, segregação, discriminação ou 
exclusão. Comum é se referir a essas ações como os instrumentos que viabilizam a chamada igualdade material ou 

substancial, a qual tem como base o princípio e a garantia da igualdade formalmente consagrados 
na Constituição Federal de 1988, respectivamente em seu preâmbulo e no já mencionado caput 
do art. 5º. Grosso modo, o fim igualitário, no caso das ações afirmativas, é buscado oferecendo-se 
condições desiguais aos desiguais, na medida de sua desigualdade, a fim de que se equiparem 
e desfrutem de condições efetivas de igualdade6.

5 GUERRA, Luis Antonio. Preconceito. Disponível em: <https://www.infoescola.com/sociologia/preconceito/>. Acesso em: 30 out. 2018.
6 ROCHA, Carmen Lúcia Antunes. Ação Afirmativa: O Conteúdo Democrático do Princípio da Igualdade Jurídica. Revista Trimestral de 
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Primeiramente pensadas nos Estados Unidos na década de 1960, as affirmative actions tinham o objetivo 
de buscar solucionar a situação de marginalização econômica e social dos negros naquele país, sendo, depois, 
estendidas a outros segmentos também marginalizados ou segregados: outras minorias étnicas, mulheres e pessoas 
com deficiência. Essas ações podem, então, ser compreendidas como uma mudança de atitude do Estado, por 
representarem o abandono de uma atitude (em tese) neutra para se adotar uma postura de “Estado promovente”7, 
por meio de políticas corretivas ou, pelo menos, mitigadoras, de situações de segregação e marginalização 
historicamente conformadas. Importante frisar que não se trata de políticas antidiscriminatórias, as quais lidam 
com proibições, mas sim de meios de intervenção que visam a uma forma de reparação e ao fim de práticas 
discriminatórias8. Nota-se, por definição, que as ações afirmativas constituem poderoso instrumento para diminuir 
as diferenças sociais, econômicas e culturais construídas historicamente, além de serem um meio singular de 
acesso à justiça em sua mais ampla acepção, pois buscam uma igualdade efetiva de oportunidades para todos.

Se, por um lado e de modo geral, o fim principal das ações afirmativas é propiciar a universalidade do acesso 
igualitário aos direitos fundamentais – educação, emprego e renda, saúde, moradia, dentre outros –, por outro, 
pode-se pensar nelas também como fomentadoras de um processo de conscientização de direitos e deveres. Afinal, 
essas ações levam, no mínimo, a uma reflexão sobre o porquê de existirem, e algumas delas servem ao propósito 
de fazer com que instituições, privadas ou públicas, tenham a obrigação de praticá-las, num exercício efetivo de 
dever. Para além disso, as ações afirmativas culminam no acesso de grupos marginalizados a posições em geral 
restritas a grupos historicamente dominantes9, o que atribui a essas ações o poder de, em última instância, de fato 
promover uma verdadeira revolução social.

Não obstante, no debate público sobre as ações afirmativas, grupos contrários  apresentam seus posicionamentos 
a respeito, conforme aponta Flávia Piovesan.10 Defendem que as ações afirmativas atentam ao princípio de que 
todos são iguais perante a lei, na medida em que instituem medidas discriminatórias que fortalecem a separação 
entre brancos e afrodescendentes; argumentam que elas ferem a autonomia universitária e a meritocracia (no 
que se refere à imposição das cotas para afrodescendentes em universidades). Em suma, os críticos às ações 
afirmativas argumentam que elas se constituem em uma violação de direitos. 

Em se tratando de ações afirmativas com o objetivo de reverter o quadro de desigualdade baseado em questões 
raciais no Brasil, e apesar dessas ações não se restringirem a leis, vale mencionar alguns institutos legais: a Lei 
Federal nº 10.558, de 2002, conhecida como Lei de Cotas, que cria o programa Diversidade na Universidade; a 
Lei Federal nº 10.639, de 2003, que obriga a inclusão da temática “História e cultura afro-brasileira” no currículo 
oficial da rede de ensino; a Lei Estadual nº 13.088, de 1999, que proíbe a exigência e a divulgação de requisitos 
discriminatórios para participação em concurso ou processo de seleção de pessoal; e a Lei Estadual nº 18.251, 
de 2009, que cria o Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial – Conepir –, órgão colegiado de caráter 

Direito Público nº 15/85. Brasília, jul/set 1996. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/176462/000512670.
pdf?sequence=3>. Acesso em: 31 out. 2018.
7 GOMES, Joaquim Benedito Barbosa. O Debate Constitucional sobre as ações afirmativas. Disponível em: <https://www.geledes.org.br/o-
debate-constitucional-sobre-as-acoes-afirmativas-por-joaquim-barbosa/>. Acesso em: 31 out. 2018.  
8 Idem, ibidem. 
9 Idem, ibidem
10 Ações Afirmativas: desafios e perspectivas. Flávia Piovesan. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
026X2008000300010. Acesso em 25 nov. 2018.
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consultivo, deliberativo e propositivo, com composição paritária entre o poder público e a sociedade civil, com a 
finalidade de propor políticas que promovam a igualdade racial no que concerne aos segmentos étnicos minoritários 
do Estado, com ênfase na população negra, indígena e cigana, para combater a discriminação racial, reduzir as 
desigualdades sociais, econômicas, financeiras, políticas e culturais e ampliar o processo de participação social.

Enfim, poderemos constatar, ao longo dos estudos, que diversos indicadores, dados e fatos exemplificam a 
existência de discriminação étnico-racial no Brasil. Para orientar os estudos e pesquisas que embasarão as oficinas 
temáticas realizadas com os jovens, o tema será então abordado à luz de três subtemas:

Logo, os tópicos abordados por estes subtemas nos permitirão iniciar a reflexão sobre a Discriminação étnico-
racial no Brasil.

Bibliografia complementar

•	 Sobre ações afirmativas

Livro organizado por Sales Augusto dos Santos, intitulado: Ações Afirmativas e Combate ao Racismo nas 
Américas (Unesco, 2007), disponível em: http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/publicacoes/acoes_
afirm_combate_racismo_americas.pdf

•	 Sobre desigualdades étnico-raciais e políticas públicas

Livro organizado por Mario Theodoro, intitulado: As políticas públicas e a desigualdade racial no Brasil 
120 anos após a abolição (Ipea, 2008), disponível em: http://www.mpgo.mp.br/portalweb/hp/41/docs/
desigualdades_raciais.pdf

Desigualdades 
socioeconômicas

Violências por motivo 
étnico-racial

Direitos às identidades 
e à diversidade 

cultural
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SUBTEMA 1 

Desigualdades socioeconômicas

Em termos gerais, falar em desigualdade socioeconômica é falar da desigualdade no acesso a diretos básicos 

e a oportunidades de desenvolvimento social. A realidade brasileira tem nos mostrado que o acesso das pessoas 

a educação, saúde, trabalho, moradia ocorre de forma muito diferenciada, especialmente quando se observam os 

indicadores sociais de minorias étnico-raciais, que os colocam em posições extremamente desvantajosas.

Traços de aparência física são componentes da estrutura de desigualdades socioeconômicas no Brasil. De 

acordo com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE –, desde o Censo de 2010, negros e pardos já 

representavam mais da metade da população brasileira. Em 2016, eles eram 54,9% da população, conforme 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua – PNAD C11. Embora sejam a maioria da população, 

negros e pardos se encontram em posição de desvantagem em todos os indicadores sociais e econômicos. São 

minoria entre os que frequentam escola e universidades, são minoria entre os empregados formais e maioria entre 

os desempregados, ocupam a maioria dos trabalhos de menor qualificação e remuneração e recebem os piores 

salários.

O nível de instrução tem implicação direta sobre a estrutura de oportunidades no mercado de trabalho: quanto 

maior o nível de instrução maior o nível de ocupação. Tendo os negros menores níveis de instrução, teriam, por 

conseguinte, maiores dificuldades de ingresso e ascensão no mercado de trabalho, como veremos mais à frente. 

Segundo os dados da PNAD Contínua de 2017, que aborda o tema educação12, as pessoas brancas têm mais 

acesso à educação do que as pessoas de cor preta ou parda. Naquele ano, 9,3% dos analfabetos no País eram 

pretos ou pardos e 4%, brancos. 60% das pessoas de cor preta ou parda não completaram o ensino médio, e 

apenas 9,3% delas tinham ensino superior completo. (ver Fig. 1 e Fig.2)

Um indicador importante para capturar a trajetória educacional é a distorção entre idade e série, o que significa 

dizer que o estudante  tem dois ou mais anos de atraso escolar. De acordo com o Censo Escolar de 2017, há, 

no País, 7 milhões de estudantes nesta  situação de distorção. Para os anos iniciais do ensino fundamental, 12% 

dos alunos têm dois ou mais anos de atraso escolar. Esse percentual passa para 26% nos anos finais do ensino 

fundamental e 28% no ensino médio.

11 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/18282-pnad-c-moradores.
12 O suplemento completo da PNAD C sobre educação pode ser consultado no link: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/
liv101576_informativo.pdf
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Figura 1 – Analfabetismo e grupos populacionais                  Figura 2 – Nível de instrução e grupos populacionais

Segundo o documento Panorama da Distorção Idade-Série no Brasil, os estudantes de cor/raça indígena ou 

pretos e pardos são os mais impactados pelo atraso escolar, conforme ilustra a Figura 313. O documento aponta, 

ainda, o fato das populações indígenas representarem apenas 1% das matrículas e terem taxa de distorção série-

idade significativamente maiores do que as demais populações. 

Figura 3 – Taxa de distorção de idade série por etnia ou cor de pele

13 Retirado do documento Panorama da Distorção Idade-Série no Brasil, disponível em: https://www.unicef.org/brazil/pt/panorama_
distorcao_idadeserie_brasil.pdf
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Os dados sugerem que parte das crianças estão tendo acesso à educação na idade correta, mas não conseguem 

evoluir nos estudos, o que poderia indicar problemas na qualidade da oferta de educação. A distorção idade-série 

atinge principalmente crianças e adolescentes das camadas mais vulneráveis da população, já privados de outros 

direitos. Esse grupo corre maior risco de abandonar a escola para ingressar precocemente no mercado de trabalho, 

o que impacta de forma negativa suas oportunidades futuras de trabalho.

Apesar de serem inegáveis os avanços ocorridos nas últimas décadas em relação à ampliação do acesso à 

educação a distância entre a escolaridade de negros e brancos se mantém em níveis alarmantes. A média de anos 

de estudo dos brancos passou de 6,7 anos, em 1995, para 9 anos, em 2015. Para os negros, essa evolução foi de 

4,5 anos de estudo, em média, para 7,4 anos, no mesmo período.

As desigualdades raciais também se mostram na entrada e na ascensão no mercado de trabalho. Os dados 

disponíveis revelam que os negros estão em pior situação em praticamente todos os indicadores relacionados ao 

mercado de trabalho. Mais sujeitos ao trabalho precoce, ocupam os piores postos de trabalho, recebem as piores 

remunerações e são mais atingidos pelo desemprego.14

O IBGE tem um conjunto de estudos sobre esse assunto. A Edição nº 11 da Revista Retratos15, do IBGE, traz a 

matéria “Somos todos iguais?”, em que apresenta, a partir dos dados da PNAD Contínua de 2017, estatísticas das 

desigualdades raciais com foco no trabalho, além da análise de especialistas sobre o assunto. 

A taxa de desocupação se mostra sensivelmente mais elevada entre os pretos e pardos do que entre os brancos 

(13,6%, 14,5% e 9,5% respectivamente). Dos 13 milhões de desempregados no País, no terceiro trimestre de 

2017, 63,7% eram pretos ou pardos. De acordo com os dados da PNAD, a proporção de trabalhadores formais no 

Brasil passou de 59,0% em 2012, para 61,2% em 2016. A participação dos trabalhadores pretos ou pardos em 

trabalhos formais é menor do que a dos trabalhadores bancos (54,6% e 68,6% respectivamente). A maior proporção 

de trabalhadores pretos e pardos em trabalhos informais e precários16 reflete, mais uma vez, as desigualdades 

historicamente constituídas que atingem a população negra.

De acordo com matéria publicada em 11/5/2018 no Portal G117 com base em dados do Ministério do Trabalho, 

os negros ocupam posições de menor prestígio e qualificação no mercado de trabalho. (Fig.4)

14 As desigualdades socioeconômicas mencionadas também podem ser pensadas de uma forma insterseccional, tal como proposto na edição 
2018 do Parlamento Jovem de Minas. Ou seja, o marcador racial é fundamental para a compreensão das desigualdades sociais no país, mas 
não podem ser pensadas como produtoras de uma experiência de diferenças e desigualdades internamente homogêneas. É sabido que 
mulheres negras estão em posição inferior aos homens negros, constituindo uma espécie de dupla exclusão social: por cor e por gênero. A esse 
respeito há um excelente trabalho produzido pelo IPEA, disponível em: http://www.ipea.gov.br/retrato/apresentacao.html 
15 Disponível no link: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/17eac9b7a875c68c1b2d1a98c80414c9.pdf
16 Disponível em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101459.pdf
17 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/brancos-sao-maioria-em-empregos-de-elite-e-negros-ocupam-vagas-sem-
qualificacao.ghtml
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Figura 4 – Cor de pele e prestígio no mercado de trabalho

Matéria veiculada no Estadão faz referência a uma pesquisa realizada pelo Instituto Ethos, que identifica a 

desigualdade entre brancos e negros no interior das organizações. De acordo com a matéria, pessoas negras 

ocupam apenas 6,3% de cargos na gerência e 4,7% no quadro executivo.

A diferença entre brancos e negros se revela também no padrão de remuneração: dados da PNAD 2017 

apontam que, enquanto o rendimento médio dos trabalhadores brancos era de R$2.814,00, os pardos recebiam 

R$1.606,00, e os pretos, R$1.570,00.

Os avanços em escolaridade, apontados anteriormente, não são suficientes para equalizar a renda dos negros 

com a dos brancos. De acordo com o Relatório da Oxfam “A distância que nos une”18, negros ganham menos que 

os brancos para qualquer nível de instrução. Negros com ensino médio ganham 76% do rendimento médio de 

brancos. Para os negros que concluíram o ensino superior, essa proporção é de 75%. Mesmo quando seguem 

as mesmas carreiras de nível superior que os brancos, os negros tendem a ganhar menos. Um médico negro 

ganha, em média, 88% do que ganha um médico branco. O relatório conclui que há evidências de uma clara 

discriminação racial.

18 Disponível no link: https://www.oxfam.org.br/sites/default/files/arquivos/Relatorio_A_distancia_que_nos_une.pdf
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Especialistas explicam que as desvantagens socioeconômicas a que os negros estão sujeitos são, em parte, 

devidas à tardia abolição da escravidão no Brasil e à inexistência de projeto nacional que promovesse a inserção 

igualitária dos negros na sociedade. Essas são as raízes históricas do que hoje chamamos de racismo estrutural, que 

criou as condições para o estereótipo amplamente impregnado na sociedade brasileira do negro como subalterno, 

malandro, marginal.

A naturalização do racismo no mundo do trabalho faz com que a professora negra seja confundida com faxineira19, 

o advogado negro seja não apenas impedido de usar elevador no Tribunal Regional do Trabalho (TRT), mas também 

agredido e algemado por segurança20, entre outros muitos exemplos cotidianos de discriminação.

Reconhecer o caráter estrutural do racismo na sociedade brasileira e estabelecer uma agenda positiva para o 

seu enfrentamento são condições necessárias para a sua superação.

Bibliografia complementar

•	 Entrevista de Silvio de Almeida, autor do livro “O que é racismo estrutural”, que destrincha o conceito de 

racismo. Disponível em: https://www.geledes.org.br/o-que-e-racismo-estrutural-silvio-almeida/

19 https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2017/07/23/interna_gerais,885946/negros-ainda-sofrem-desigualdade-no-mercado-de-
trabalho.shtml
20 https://www.geledes.org.br/advogado-negro-e-agredido-e-algemado-apos-ser-impedido-de-usar-elevador-no-trt/
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SUBTEMA 2 

Violências por motivo étnico-racial

“A mais terrível de nossas heranças é esta de levar sempre conosco a cicatriz de torturador 

impressa na alma e pronta a explodir na brutalidade racista e classista.” 21

“A distância social mais espantosa do Brasil é a que separa e opõe os pobres dos ricos. A ela se 

soma, porém, a discriminação que pesa sobre negros, mulatos e índios, sobretudo os primeiros.” 22

“A luta mais árdua do negro africano e de seus descendentes brasileiros foi, ainda é, a conquista 

de um lugar e de um papel de participante legítimo na sociedade nacional.” 23

Essas frases, do cientista social Darcy Ribeiro, dizem muito sobre violências por motivo étnico-racial no Brasil. 

Por um lado, apontam para a construção histórica da discriminação racial no País, cuja origem remonta ao nosso 

longo período colonial e escravocrata (o mais longo e intenso do ocidente); por outro, revelam sua consequência 

perversa, a segregação ou a exclusão socioeconômica. Esse quadro não atinge apenas os negros, mas também 

etnias e povos, como os indígenas (muitos  foram escravizados no Brasil colonial), e também seus descendentes, 

mestiços ou não. Dizem, ainda, sobre como essas violências podem se manifestar, seja no plano individual, seja 

no institucional: de forma concreta ou abstrata, literal ou simbólica, explícita ou sutil, manifesta ou velada, física ou 

psicológica, material ou moral.24

Podem-se citar diversos exemplos dessas formas da manifestação das violências por motivo étnico-racial, a 

começar pela linguagem, que, ao lado da literatura e à semelhança de todas as outras manifestações sociais e 

culturais, são meios nos quais as representações historicamente construídas se fazem atualizadas no presente. Em 

se tratando do racismo25, negros e diferentes povos e etnias brasileiras são, comumente, estereótipos presentes em 

comentários jocosos e xingamentos ou, ainda, em expressões e vocábulos reveladores de preconceito, tais como: 

“a coisa está preta”, “mercado negro”, “inveja branca” (a “boa”), “cabelo bom” (o liso), “morena da cor do pecado”, 

“denegrir”, “judiar”, “programa de índio”, dentre outras. E o racismo também se revela pela invisibilidade de negros 

e diferentes povos e etnias brasileiras no discurso. É uma maneira (em geral abstrata, simbólica, sutil, velada) 

de criar, recriar e manter relações de poder; padronizar comportamentos; legitimar estereótipos e preconceitos; 

engessar códigos; manter uma divisão de funções e atividades produtivas; e tornar naturais distinções baseadas 

21 RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. Disponível em: <goo.gl/gYiWDf>. 
Acesso em: 6 nov. 2018.
22 Idem. Disponível em: <goo.gl/hm5iyr>. Acesso em: 6 nov. 2018.
23 Idem. Disponível em: <goo.gl/HZatx7>. Acesso em: 6 nov. 2018.
24 Não apenas pessoas ou grupos são violentos. A violência também pode ser praticada pelo Estado, quando este não cumpre as suas próprias 
leis e infringe ou nega direitos a grupos sociais específicos, tal como interpretação do filósofo Slavoj Zízek (livro: Violência: seis reflexões 
laterais, Boitempo editorial)
25 No Brasil há decisões de tribunais superiores que tem tipificado como crime de racismo, violências praticadas contra outros grupos étnicos 
e povos que não sejam negros / afrodescendentes, tal como o julgamento realizado em 2003 na Suprema Corte Federal, quando um editor 
sulista foi considerado autor de crime de racismo ao se referir ao povo judeu de forma depreciativa. Fonte: http://www.stf.jus.br/portal/cms/
verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=61291 
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e fundadas em raça, cor da pele ou origem étnica e valores culturais e religiosos, até mesmo como se fossem 

determinadas biologicamente (em vez de construídas socialmente). No campo da literatura, essa invisibilidade 

assume, ainda, outros contornos: desde a ausência nos textos escritos até a relegação da produção intelectual a 

um segundo plano, passando pelas não raras narrativas que estigmatizam negros, indígenas e estrangeiros como 

subalternos, incapacitados, inferiores, menores, e assim por diante – algo que se repete também na dramaturgia, 

na televisão e na publicidade. Nesse contexto, a reflexão sobre o direito às identidades e à diversidade cultural é 

fundamental, conforme será visto no subtema 3.

Num plano mais concreto podem-se mencionar diversos dados que revelam violências por motivo étnico-racial, 

a começar do sistema prisional, onde se constata o quão séria é a questão do racismo no Brasil. Segundo dados 

apresentados pelo Ministério da Justiça no final de 2017, 64% da população prisional é negra26. Essa e outras 

estatísticas apontariam para a seletividade dos sistemas de controle social que operariam para o controle de grupos 

indesejados e dos mais pobres, tal como analisado por Salo (Salo ou Saulo?) de Carvalho em trabalho intitulado: 

“O encarceramento seletivo da juventude negra brasileira: a decisiva contribuição do Poder Judiciário”, onde ele 

demonstra como é o sistema criminal brasileiro, desde a abordagem policial até o cumprimento de pena, que 

mostra-se tendente a cercear a liberdade da população negra27.

Além de ser maioria no sistema prisional, os negros também são as maiores vítimas de homicídio. O Atlas da 

Violência de 2018, que elabora e analisa diversos indicadores relacionados à violência no País, aponta profunda 

desigualdade nas mortes violentas por raça/cor, em um processo que vem se acentuando na última década. Entre 

seus dados, destacamos: no período de 2006 a 2016, a taxa de homicídios de indivíduos negros aumentou 23,1%, 

ao passo que a de não negros diminuiu 6,8%; em 2016, a taxa de homicídios para a população negra foi de 40,2 

(para cada 100 mil habitantes) e, para o restante da população, foi de 16, isso significando que a taxa de homicídios 

de negros foi duas vezes e meia superior à de não negros e que 71,5% dos assassinatos no País foram de pessoas 

pretas ou pardas. A mesma fonte cita o Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência, de 2015, segundo o qual o 

risco de um jovem negro ser vítima de homicídio é 2,7 vezes maior do que o de um jovem branco. Conclui o estudo: 

“É como se, em relação à violência letal, negros e não negros vivessem em países completamente distintos”28. Tais 

dados apontam para o que alguns, hoje, denominam o “genocídio da juventude negra no Brasil”29.

Em se considerando os povos indígenas, essa violência também é uma realidade: de acordo com 

o relatório Conflitos no Campo Brasil 2013, da Comissão Pastoral da Terra, publicado em abril de 

201430, do total de 829 assassinatos, ameaças de morte, intimidações, tentativas de assassinato 

e outras naquele ano, 238 (28,7%) das vítimas eram indígenas; e de 34 mortes por assassinato, 

26Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-12/populacao-carceraria-do-brasil-sobe-de-622202-para-726712-
pessoas>. Acesso em: 6 nov. 2018.
27Disponível em: <https://www.direito.ufmg.br/revista/index.php/revista/article/view/1721/1636>. Acesso em: 6 nov. 2018.
28Disponível em: <http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/06/FBSP_Atlas_da_Violencia_2018_Relatorio.pdf>. Acesso 
em: 12 nov. 2018.
29Disponível em: <https://www.geledes.org.br/o-genocidio-da-juventude-negra-no-brasil/>. Acesso em: 6 nov. 2018.
30Disponível em: <https://www.cptnacional.org.br/index.php/8-conflitos-no-campo-brasil/conflitos-/2042-conflitos-no-campo-brasil-2013>. 
Acesso em: 6 nov. 2018.
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15 (44,18%) eram de indígenas; além disso, das 15 vítimas de tentativas de assassinato, 10 (66,67%) eram 

indígenas31.

Na área da saúde, alguns dados confirmam a existência de diferenças bastante significativas, em função de 

raça, etnia e cor da pele, e revelam, sobretudo, a necessidade de políticas públicas específicas e robustas que 

enfrentem o problema de forma sistemática e continuada. No âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS –, a Política 

Nacional de Saúde Integral da População Negra32 surgiu exatamente como resposta às desigualdades verificadas 

na área da saúde em relação a essa população, como reconhecimento de que a trajetória histórica dos negros no 

Brasil resultou em injustiças sociais, econômicas e culturais e também de que,  passados mais de dois séculos da 

abolição da escravatura no País, o racismo ainda persiste, de forma explícita ou velada. Outras iniciativas foram a 

Campanha de Enfrentamento ao Racismo no SUS, de 2014, e a campanha “Não Fique em Silêncio. Denuncie, Ligue 

136!”, de 2015, ambas também do Ministério da Saúde. Em que pese não haver avaliações acerca do impacto 

dessas ações, apenas o fato de existirem valida a afirmação de que, na saúde, há discriminação étnico-racial. 

Existem números que comprovam isso, a exemplo dos apresentados no relatório “Saúde Brasil 2005: uma análise 

da situação de saúde”. Esse relatório apresenta dados e análises diversas de acordo com raça, cor e etnia, em 

âmbito nacional e regional. A título de ilustração, a partir desse estudo: na faixa etária materna de 10 a 14 anos 

entre as indígenas há 2% de nascimentos, o dobro da média nacional; apenas 27% de mães de nascidos indígenas 

e 37% das de nascidos pretos e pardas declaram ter tido sete ou mais consultas de pré-natal, em contraposição a 

62% das mães de nascidos brancos; o risco de morte por infecções ou parasitas em crianças de até 5 anos é 60% 

maior nas pretas e pardas do que nas brancas; o risco de morte por desnutrição é 90% maior entre as crianças 

pretas e pardas do que entre as brancas; a chance de morte por causa externa é 56% maior para uma pessoa 

negra do que para uma branca e, sendo homem, ela sobe para 70%33. 

Há, ainda, indicadores desfavoráveis no mundo do trabalho, como, por exemplo, menores rendimentos e piores 

oportunidades no mercado para negros, pardos e indígenas, tal como abordado no texto do subtema 1, assim 

como as condições desiguais de acesso à escola e alguns outros aspectos da dinâmica socioeconômica no País. 

De modo geral, o estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – no ano de 2008, 

intitulado “Pesquisa das características étnico-raciais da população: um estudo das categorias de classificação de 

cor ou raça”, é revelador. Entre seus resultados, em uma amostra de cerca de 15 mil domicílios, nos Estados do 

Amazonas, Paraíba, São Paulo, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Distrito Federal, destaca-se o reconhecimento, 

por 63,7% dos entrevistados, de que a cor ou raça influencia na vida. Além disso, a pesquisa mostra situações nas 

quais a cor ou raça tem maior influência: o trabalho aparece em primeiro lugar, seguido pela relação com a polícia 

e a justiça, o convívio social e a escola34.

31 Disponível em: <https://www.geledes.org.br/10-mentiras-mais-contadas-sobre-os-indigenas/>. Acesso em: 6 nov. 2018.
32 Portaria nº 992, do Ministério da Saúde, de 13/5/2009. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/
prt0992_13_05_2009.html>. Acesso em: 12 nov. 2018.
33 Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_saude_integral_populacao.pdf>. Acesso em: 12 nov. 2018.
34 Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2011/07/ibge-influencia-da-cor-ou-raca-e-reconhecida-por-63-7-dos-
entrevistados>. Acesso em: 6 nov. 2018.
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Essas informações são ilustrativas e dependem da situação, da prática: física,  material, psicológica e moral de 

violências motivadas por discriminação étnico-racial. Essa discriminação revela-se como racismo na esfera individual 

ou estrutural, como já dito no texto introdutório do tema central do Parlamento Jovem 2019 (“Discriminação étnico-

racial”), que extrapola a esfera e as ações individuais e passa para o plano das consciências coletivas, padrões 

culturais e as instituições. O racismo estrutural concretiza-se em situações segregadoras, seja em instituições 

públicas ou privadas, as quais dificultam ou impedem o acesso e a participação de determinados grupos em 

certos espaços ou, ainda, que os submetem a processos de marginalização e criminalização exclusivamente por 

suas características raciais e étnicas – e não raramente de forma legitimada. Em geral, o racismo estrutural é 

praticado de forma difusa no cotidiano de organizações, prejudicando certos segmentos devido à desigualdade na 

distribuição de seus serviços e benefícios.

Diante desse quadro, então, é fundamental, em primeiro lugar, identificar e reconhecer todas as situações nas 

quais violências por motivo étnico-racial são praticadas e, a partir daí, compreender a necessidade de enfrentá-

las de modo a eliminá-las e, não sendo possível, pelo menos mitigá-las. Afinal, retornando a Darcy Ribeiro, não 

há democracia social onde inexiste democracia racial e “a mais terrível de nossas heranças”, aquela “cicatriz de 

torturador impressa na alma e pronta a explodir na brutalidade racista e classista”, “(…) provocando crescente 

indignação, nos dará forças, amanhã, para conter os possessos e criar aqui uma sociedade solidária”.35

35 RIBEIRO, Darcy. Ob, cit. Disponível em: <goo.gl/hXNoQR>. Acesso em: 6 nov. 2018.
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SUBTEMA 3 

Direito às identidades e à diversidade cultural

O que são identidades e diversidade culturais

Diversidade e identidade são termos complementares e imbricados com desmesuradas contradições, se formos 

analisá-los em toda sua complexidade. A ideia de identidade contém elementos daquilo que somos, de onde viemos 

e para onde queremos ir. Em termos culturais é um somatório de elementos referenciais simbólicos, individuais 

e coletivos, construídos ou reconstruídos a partir da necessidade de sobrevivência e que “utilizam o passado e o 

futuro para reconfortar o presente36”. Está sempre em negociação, seja interiormente, seja com os outros, nas 

diversas interações sociais a que estamos submetidos. Por isso, aqui falamos em “identidades”, no plural.

Para facilitar o debate, comecemos por uma situação do dia a dia, tão banal que muitas vezes não refletimos 

sobre ela e suas implicações culturais, econômicas e políticas.

Parece-nos natural que o poder de Madonna, artista mundialmente conhecida, de divulgar suas obras e obter 

reconhecimento e remuneração sobre elas seja infinitamente maior do que o de um grupo circense, que luta 

para conseguir um alvará de localização e funcionamento nas nossas cidades e periferias urbanas e para que 

suas crianças, que vivenciam essa condição de itinerância, possam frequentar regularmente a escola ou receber 

atendimento nos postos de saúde. Contudo, tanto Madonna, quanto o circo tradicional nômade têm os mesmos 

direitos de criar, expressar, transmitir e viver da sua arte, ou seja, expressar e ter protegida suas identidades 

(individual, em um caso, coletiva, no outro), da mesma forma que a sociedade também tem o direito de usufruir dos 

bens culturais produzidos por ambos. Esse direito de viver em um ambiente múltiplo e plural é o que caracteriza a 

diversidade cultural. De acordo com o art. 4º da Convenção para a Proteção e Promoção da Diversidade Cultural, 

de 2005, a diversidade cultural 

“refere-se à multiplicidade de formas pelas quais as culturas dos grupos e sociedades encontram 

sua expressão (…) e se manifesta não apenas nas variadas formas pelas quais se expressa, se 

enriquece e se transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a variedade das expressões 

culturais, mas também através dos diversos modos de criação, produção, difusão, distribuição e 

fruição das expressões culturais, quaisquer que sejam os meios e tecnologias empregados”.

36 ANDRIGHETTO, A., SILVA, R.S., A proteção de grupos minoritários para a efetivação dos direitos humanos. Disponível em: <http://www.
publicadireito.com.br/artigos/?cod=50c57f7019bb52cf>. Acesso em 5 nov. 2018.
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A diversidade e as identidades como direitos

Equalizar as diferenças entre as condições de existência e reprodução desses e de outros bens da cultura é o 

cerne da garantia que o Estado deve proporcionar para que haja o pleno exercício dos direitos culturais. Isso é o 

que a nossa Constituição há 30 anos estabeleceu no art. 215 e seguintes, que tratam das políticas públicas de 

cultura no Brasil. 

No direito internacional, a expressão “direitos culturais” foi consagrada pela primeira vez na Declaração Universal 

dos Direitos do Homem (arts. 22 e 27, I e II), de 1948. À Declaração se seguiram importantes documentos sobre o 

direito à informação e à livre expressão, além de pactos especialmente dedicados à proteção da cultura e dos bens 

culturais, com destaque para o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, aprovado 

no Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 226, de 1991. No Brasil, é o decreto legislativo do Congresso Nacional 

que ratifica o tratado assinado pelo Presidente da República e o incorpora ao ordenamento jurídico brasileiro. Nele 

está consignado que todas as pessoas devem ter garantidos o poder de se exprimir, criar e difundir seus trabalhos 

artístico-culturais e o direito de ter acesso a uma formação que respeite sua identidade cultural. Além disso, todas 

as pessoas devem poder participar da vida cultural e usufruir da produção científica, literária e artística.

A capacidade de criação, circulação e reconhecimento dos bens culturais (música, pintura, cinema, manifestações 

tradicionais, patrimônio cultural, etc) existentes em diferentes regiões de um país ou do mundo está intrinsecamente 

relacionada ao poder econômico e aos interesses do mercado, cada vez mais globalizado. Estabelecer regras e 

limites a esses interesses (ou deixar de fazê-lo) é um exercício do poder político e decorre de decisões adotadas 

para as políticas públicas de cultura. Assim, para resguardar o acesso a bens culturais de diferentes procedências 

e tradições:

“Artistas e cidadãos devem ter o direito de criar, assistir e ouvir expressões artísticas produzidas 

localmente, bem como aquelas vindas de fora. Há (ou deveria haver) o direito de proteger o que 

é valioso ou muito frágil para sobreviver às tempestades dos mercados mais fortes e, portanto, 

contrabalançar o livre comércio. Um procedimento de tentativa e erro para combinar liberdade e 

proteção é um ato de equilíbrio delicado, que não deve ser chamado de protecionismo”37.

Se partimos do princípio de que a cultura assume diferentes formas de expressão no tempo e no espaço, e 

de que a diversidade cultural se fortalece mediante a livre circulação de ideias e se nutre das trocas constantes 

e da interação entre culturas, é fundamental debater, elaborar e adotar medidas que efetivamente protejam a 

diversidade dessas expressões, especialmente nas situações em que possam estar ameaçadas de extinção ou de 

grave deterioração. Impedir ou deixar de proteger a expressão de diferentes identidades culturais é, na verdade, 

ameaçar a pujança que caracteriza a própria humanidade, pois a diferença entre grupos sociais reflete “a forma 

pela qual os seres humanos deram soluções diversas a limites existenciais comuns”38.

37 SMIERS, Joost. Diversidade cultural como um conceito político. In: MIGUEZ, P., BARROS, J. M. e KAUARK, G. (Orgs.) Dimensões e desafios 
políticos para a diversidade cultural. Ed. UFBA, Salvador, 2014.
38 Rocha, Everardo P. G. O que é etnocentrismo? Coleção Primeiros Passos, Brasiliense, 1988.



do Legislativo

Câmaras Municipais Parceiras

Realização:Apoio:

Identidades e diversidade sob a ameaça do racismo e da discriminação

As expressões culturais mais ameaçadas geralmente são aquelas associadas a grupos sociais minoritários. 

Na verdade, não é apenas a ocorrência de determinada manifestação cultural que corre riscos, mas a própria 

existência desses grupos e seus territórios (físicos ou simbólicos).

Os conflitos fundiários são um exemplo contundente de ameaça ao modo de vida coletiva que têm impacto 

direto nas expressões culturais indígenas e quilombolas. Assistimos nos noticiários ao dilaceramento do vínculo 

de pertencimento de povos indígenas inteiros quando são expulsos de seus territórios, confinados em ambientes 

estranhos à sua cosmologia, ou os têm invadidos por grupos sociais diferentes ou por empreendimentos econômicos. 

Outras situações de ameaça às identidades de grupos sociais decorrem da discriminação das religiões de matriz 

africana, o preconceito em relação a seus ritos e a demonização de seus adeptos. Ou a associação do modo de 

viver dos ciganos a práticas criminosas, além da dificuldade de manter suas tradições nômades, o que impede a 

expressão dos seus valores e referências culturais.

Veja também:

•	 “O que a intolerância religiosa tem a ver com racismo?”. Disponível em: <https://www.geledes.org.br/o-

que-intolerancia-religiosa-tem-ver-com-racismo/>.

•	 “Por que as religiões de matriz africana são o principal alvo de intolerância no Brasil?”. Disponível em: 

<https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/01/160120_intolerancia_religioes_africanas_jp_rm>.

•	 “Entenda como as terras indígenas são demarcadas”. Disponível em: <https://guiadoestudante.abril.com.

br/blog/atualidades-vestibular/entenda-como-as-terras-indigenas-sao-demarcadas/>.

•	 “Ato de vandalismo destrói gravuras históricas sobre mito indígena em caverna do Xingu”. Disponível em: 

<https://www.bbc.com/portuguese/brasil-45660301>.

•	 “Tidos como extintos, índios charrua sobreviveram ‘invisíveis’ por décadas e hoje lutam por melhores 

condições de vida”. Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-45947432>.

•	 “Comunidade cigana brasileira sofre com preconceitos e restrição de direitos, diz relatora da ONU”. 

Disponível em: <https://nacoesunidas.org/comunidade-cigana-brasileira-sofre-com-preconceitos-e-restricao-

de-direitos-diz-relatora-da-onu/>.

•	 “Desconhecimento está na raiz do preconceito contra ciganos”. Disponível em: <https://senado.jusbrasil.

com.br/noticias/100240775/desconhecimento-esta-na-raiz-do-preconceito-contra-ciganos>.
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Apropriação cultural é racismo?

A discussão sobre apropriação cultural também envolve muita polêmica e está relacionada, de um lado, ao 

sentimento de ser e estar no mundo de grupos étnicos minoritários e, de outro, às expressões culturais desses 

grupos como fontes de riqueza material e imaterial. O tema pode propiciar um rico debate acerca da interação 

entre culturas, interesses econômicos e relações de poder. Retrata as colisões e interpenetrações entre referenciais 

identitários de grupos étnicos que mobilizam poder simbólico de formas muito diferentes e desiguais, o que está 

na origem das principais situações de discriminação étnico-racial com as quais nos deparamos cotidianamente. A 

contundente imagem abaixo é bastante ilustrativa a esse respeito.

Disponível em: <https://www.geledes.org.br/apropriacao-cultural-racismo-etnocentrismo-ou-capitalismo>. Acesso em 

12 nov. 2018.

Veja também:

•	 “’Apropriação cultural é uma pasteurização da cultura negra’, diz Leci Brandão”. Disponível em: <https://

epoca.globo.com/cultura/noticia/2017/03/apropriacao-cultural-e-uma-pasteurizacao-da-cultura-negra-

diz-leci-brandao.html>

•	 “Vereador questiona atriz após uso de dreads: ‘Pra ela é só enfeite, pra gente não’”. Disponível em: <https://

www.geledes.org.br/vereador-questiona-atriz-apos-uso-de-dreads-pra-ela-e-so-enfeite-pra-gente-nao>

•	 “Diálogo Brasil debate a apropriação cultural”. Disponível em: <https://www.geledes.org.br/dialogo-brasil-

debate-apropriacao-cultural>
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Racismo, colorismo, blackfaces e whitewashing – a discriminação nas linguagens artísticas e na 
comunicação

O estudo “Globo, a gente se vê por aqui? Diversidade racial nas telenovelas das últimas três décadas”39, publicado 

em 2016, avaliou a representatividade negra nas novelas da emissora entre 1985 e 2014 e revelou que o percentual 

médio de atores e atrizes declarados negros (em cada novela) foi de apenas 8,8%. Essa baixa representatividade da 

população negra nas novelas é mais um flagrante do racismo e da discriminação étnico-racial no Brasil. A presença 

de atores e atrizes pretos ou pardos atuando como protagonistas é ainda menor. Segundo o levantamento, apenas 

7% das novelas tiveram ao menos um dos protagonistas identificado como negro. Se o estudo fosse aplicado a 

outras emissoras, provavelmente os dados seriam semelhantes.

A imagem de nação é veiculada nas redes de TVs de maneira parcial e excludente, o que reforça e difunde um 

ideário distorcido sobre quem é e como o povo brasileiro vê a si mesmo. O cenário é similar no mundo da moda, 

da publicidade e do cinema.

Veja também:

•	 “Boicote, racismo, privilégio: Atores negros falam sobre os ‘critérios artísticos’ da Bahia Branca da nova 

novela da Globo”. Disponível em: <https://mundonegro.inf.br/boicote-racismoo-privilegio-atores-negros-

falam-sobre-os-criterios-artisticos-da-bahia-branca-da-nova-novela-da-globo/>.

•	 “Modelo negra recria imagens de anúncios para evidenciar a falta de representatividade na moda”. 

Disponível em: <https://www.hypeness.com.br/2016/12/modelo-recria-imagens-de-anuncios-para-

evidenciar-a-falta-de-representatividade-na-moda> .

•	 “Atrizes francesas protestam em Cannes – ‘Noire n’est pas mon métier’ [‘Negro não é o meu trabalho’]. 

Disponível em: <https://mag.sapo.pt/cinema/atualidade-cinema/artigos/cannes-atrizes-negras-protestam-

contra-discriminacao>.

•	 “’A única coisa que separa as mulheres negras de qualquer outra pessoa é oportunidade’, diz Viola Davis 

em discurso no Emmy”. Disponível em: <https://www.huffpostbrasil.com/2015/09/21/emmy-2015-viola-

davis-e-primeira-mulher-negra-a-ganhar-emmy-de_a_21687676/>.

O colorismo é uma forma de discriminação que se centra predominantemente no tom da pele – não apenas 

na raça de pertencimento – e é muito comum em países pós-escravocratas e miscigenados, como o Brasil. No 

nosso caso, além da cor da pele, também características como textura do cabelo e formato do nariz ou da boca são 

39 CAMPOS, Luiz Augusto e FERES JR., João. “Globo, a gente se vê por aqui?”Diversidade racial nas telenovelas das últimas três décadas 
(1985 – 2014). In: PLURAL, Revista do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da USP, São Paulo, v.23.1, 2016, p.36-52
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também elementos da chamada “pigmentocracia”. Esse termo significa que quanto mais clara for a cor da pele (e 

mais característicos dos povos europeus o cabelo, o nariz etc) menor será a discriminação que a pessoa sofrerá.

“(…) Por classificar pessoas negras de acordo com seus tons de pele, conferindo a elas oportunidades 

desiguais, o colorismo também faz com que muitas vezes pessoas negras de tons de pele mais 

claros não consigam se ver ou se identificar plenamente como negras, recorrendo a subterfúgios 

tipicamente brasileiros como ‘moreninho’, ‘moreno claro’, ‘queimadinho do sol’, expressões que a 

gente usa no dia a dia para tentar substituir as palavras ‘negro’ e ‘preto’” (...)”40.

Desse fenômeno resulta o “mimetismo”, estratégia de se confundir com o ideal predominante na sociedade, por 

meio de alisamentos de cabelo, cirurgias plásticas, entre outros comportamentos, como no caso limite do ídolo pop 

Michael Jackson.

Veja também:

•	 “Colorismo: o que é, como funciona”. Disponível em: <http://blogueirasnegras.org/2015/01/27/colorismo-

o-que-e-como-funciona>.

•	 “Quem é mulher negra no Brasil? Colorismo e o mito da democracia racial” (o texto contém, ainda, uma 

genealogia do termo “pardo”). Disponível em: <https://revistacult.uol.com.br/home/colorismo-e-o-mito-da-

democracia-racial/>.

•	 “Fabiana Cozza: ‘Eu não sou uma vítima’” – “Em entrevista exclusiva, a cantora fala pela primeira vez 

sobre a renúncia ao papel da grande dama do samba, Dona Ivone Lara, devido aos protestos por não 

ser tão preta quanto a personagem”. Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2018/07/02/

opinion/1530536103_327593.html>.

Os blackfaces, por sua vez, são pinturas faciais e corporais utilizadas sobretudo no teatro (mas também na TV, 

no cinema, na propaganda etc), em geral por artistas brancos, para representar pessoas negras. Muitas dessas 

representações foram, originalmente, de personagens negros estereotipados como preguiçosos, ridículos, pouco 

inteligentes, como a brasileiríssima “nêga maluca”. Além da ridicularização, essa é a vertente mais conhecida de 

uso de “alternativas” para interpretar personagens de grupos minoritários sem contratar e dar visibilidade para 

artistas  dessas origens, que não têm oportunidade de interpretar papéis relevantes a partir do seu próprio “lugar 

de fala”41. São vários os exemplos, que se expandem para outras minorias como “redfaces”, “yellowfaces”, entre 

outros.

40 Disponível em: <https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/06/04/O-que-%C3%A9-colorismo.-E-a-discuss%C3%A3o-sobre-
quem-deve-interpretar-Ivone-Lara>. Acesso em: 12 nov. 2018.
41 “O conceito representa a busca pelo fim da mediação: a pessoa que sofre preconceito fala por si, como protagonista da própria 
luta e movimento”. Disponível em: <https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/01/15/O-que-%C3%A9-%E2%80%98lugar-de-
fala%E2%80%99-e-como-ele-%C3%A9-aplicado-no-debate-p%C3%Bablico>. Acesso em: 12 nov. 2018.
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Disponível em: <https://www.huffpostbrasil.com/stephanie-ribeiro/de-blackface-a-whitewashing-as-representacoes-

racistas-na-telev_a_21698456/>. Acesso em:12 nov. 2018.

O whitewashing é o outro lado da moeda do fenômeno blackface, e caracteriza-se pela escalação, no caso 

da indústria cinematográfica, de atores e atrizes brancos para papéis que deveriam pertencer a intérpretes de 

outras etnias ou, ainda, a inclusão de um ou mais personagens brancos para papéis principais, ainda que esses 

“heróis” não façam nenhum sentido no contexto histórico da película. Produções como “O último samurai”, “A 

Grande Muralha”, “Deuses do Egito” são alguns filmes bem conhecidos e recentes. E temos também o clássico 

“Cleópatra”, em que a Rainha egípcia é vivida por uma atriz branca dos olhos azuis, em total incongruência com 

as origens étnicas da personagem histórica, entre outros exemplos.
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Veja também:

•	 “Racismo à brasileira e os BlackFaces do Século XXI”. Disponível em: <https://conversadehistoriadoras.

com/2015/05/25/racismo-a-brasileira-e-os-black-faces-do-seculo-xxi/>.

•	 “As mil faces do blackface”. Disponível em: <https://www.geledes.org.br/as-mil-faces-do-blackface/>.

•	 “Unidade do Extra usa blackface na Black Friday, é denunciada e pede desculpas”. Disponível em: 

<https://www.geledes.org.br/unidade-do-extra-usa-black-face-na-black-friday-e-denunciada-e-pede-

desculpas/> .

•	 O que é ‘whitewashing’? (E seis casos polêmicos)”. Disponível em: <https://super.abril.com.br/mundo-

estranho/o-que-e-whitewashing-e-6-casos-polemicos/>.

•	 “’Whitewashing’: 15 vezes em que Hollywood embranqueceu personagens”. Disponível em: <https://www.

cineclick.com.br/galerias/whitewashing-15-vezes-em-que-hollywood-embranqueceu-personagens>.

Por fim, recomendadíssimo, o curta “Vista minha pele”, de Joel Zito Araújo.

Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=LWBodKwuHCM>.


